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Introdução

Com  a a redemocratização do país e, em 
especial, com a nova ordem constitucional inau­
gurada em 1988, teve início na Ciência Políti­
ca brasileira um esforço coletivo para produzir 
boas explicações sobre nossas instituições políti­
cas. Nesse contexto, o Poder Legislativo se tor­
nou um privilegiado objeto de estudo. O  ponto 
de inflexão desses estudos está no início dos anos 
1990 e, pode-se, sem maiores problemas, to­
mar como marco teórico inicial desse período a 
pesquisa de Fernando Limongi, datada de 
1994 e denominada Terra incógnita: funciona­
mento eperspectivas do Congresso Nacional. Na­
quele momento, como resultado dessa pesqui­
sa, um survey da literatura norte-americana foi 
publicado por Limongi (1994) na BIB, com a 
expectativa de que a vasta produção norte-ame­
ricana1 sobre a organização legislativa pudesse 
lançar luz sobre os nossos parcos conhecimentos 
sobre o funcionamento do Congresso Nacional.

Além dessa pesquisa, dois outros trabalhos 
aparecem como marcos importantes. São duas 
teses de doutorado que podem ser consideradas 
paradigmáticas. A primeira, posteriormente pu­
blicada na revista Dados, é a de Santos (1995), 
denominada “Microfundamentos do clientelis- 
mo político no Brasil” (Iuperj); a segunda é a de 
Pessanha (1997), intitulada Relação entre ospode­
res Executivo e Legislativo no Brasil: 1946-1994.

A partir dessas referências, muitos outros 
trabalhos foram desenvolvidos e, desde lá, o 
debate vem acumulando importantes avanços. 
Considerando a relevância desse campo de es­

tudos para a Ciência Política brasileira, parece 
justificável que os contornos dessa produção 
científica sejam resumidos num  esforço analíti­
co mais sistematizado. Essa é exatamente a 
motivação deste artigo.

E claro que não se trata de uma iniciativa 
exclusiva ou original. Outras revisões da litera­
tura já foram feitas, a exemplo de Partidos, elei­
ções e Poder Legislativo (Lima Jr., 1999) e “For­
mas de governo, leis partidárias e processo 
decisório” (Limongi, 2003). Além da revisão 
que consta no livro intitulado E no início eram 
as bases: geografia política do voto e comporta­
mento legislativo no Brasil (Carvalho, 2003). 
Sem desconsiderá-las, m uito pelo contrário, 
partindo de suas valiosas contribuições, é que 
esta revisão foi realizada.

Entretanto, o tratamento dado ao assunto 
aqui foi um pouco diferente. Mais do que uma 
revisão bibliográfica pura, faz-se uma recons­
trução racional da produção científica, toman­
do como foco principal os problemas de teoria 
e m étodo enfrentados pelos pesquisadores. 
Nesse sentido, ao contrário de uma cronologia 
da produção do conhecimento na área, a re­
construção racional da produção científica aqui 
sugerida parte de duas questões analíticas bem 
definidas: (i) que teorias influenciaram os pes­
quisadores brasileiros quando se voltaram para 
o Congresso Nacional como objeto de estudo, 
especialmente no que diz respeito às teorias 
positivas sobre o Legislativo norte-americano?;2 
e (ii) quais as mais significativas opções meto­
dológicas feitas por esses pesquisadores para dar 
conta do seu objeto de estudo?
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Adicionalmente, este artigo procura tam­
bém cotejar os resultados obtidos no campo 
dos estudos legislativos com outras áreas da 
Ciência Política brasileira e apontar aspectos 
relevantes para uma futura agenda de pesquisa.

Análise Crítica da Literatura

O que comumente se tom a por literatura 
científica são artigos publicados em revistas cien­
tíficas, comunicações em congressos científicos, 
dissertações de mestrado, teses de doutorado, 
livros publicados e workingpapers. Entretanto, 
no âmbito desta pesquisa, foram priorizados os 
artigos científicos, por considerá-los a parte mais 
relevante da produção acadêmica. O u  seja, 
aquele substrato que foi mais amplamente ava­
liado pela comunidade científica e que mereceu, 
ao final, uma indicação para publicação. No 
mais, uma análise como esta não poderia mes­
mo ser censitária, pois os números encontrados 
tornaram esta tarefa inviável.3 De qualquer for­
ma, considerando a amostra aqui analisada, 
parece justo crer que a parte mais significativa 
da produção foi de fato considerada.

O  período da revisão compreende onze 
anos (1994-2005), e os critérios utilizados4 para 
a escolha dos trabalhos foram: trabalhos que se 
caracterizam como explicações comprometidas 
com causalidade, trabalhos com hipóteses empi­
ricamente motivadas e trabalhos que guardam 
alguma relação com as teorias norte-americanas 
sobre o Legislativo. Esses critérios foram operacio- 
nalizados considerando os seguintes aspectos:

a) foram incluídos apenas os trabalhos que 
trazem alguma explicação sobre o Con­
gresso Nacional, ou seja, explicações so­
bre o Legislativo estadual e municipal 
não foram consideradas;

b) não foram incluídos alguns trabalhos 
que buscam explicar aspectos relativos 
a políticas públicas específicas na arena 
legislativa.5 Muito embora se saiba que 
eles trazem alguma explicação sobre o

Congresso, aqui foram priorizados os 
autores com pretensões a generalizações 
mais amplas sobre a estrutura e funcio­
namento da organização legislativa;

c) pelo mesmo motivo acima menciona­
do foram deixados de fora também os 
recentes estudos sobre migração parti­
dária na Câmara dos Deputados. Em­
bora esses trabalhos digam muito sobre 
os partidos e seu com portamento na 
arena legislativa, não são propriamente 
generalizações sobre a estrutura e o fun­
cionamento do Congresso Nacional;6

d) os estudos sobre sistemas políticos em 
perspectiva comparada também não 
foram incluídos, embora se saiba de sua 
importância e que cada vez mais cres­
cem em número e qualidade na Ciên­
cia Política brasileira;

e) trabalhos de caráter ensaístico ou 
puramente opinativos também não fo­
ram considerados;

f) trabalhos de cunho em inentem ente 
normativo ou jurídico, da mesma for­
ma, foram excluídos;

g) foram excluídos também trabalhos de 
natureza jornalística ou de memórias e 
depoimentos de atores políticos;

h) trabalhos sobre a história do Legislati­
vo no Brasil também ficaram de fora do 
escopo desta pesquisa;

i) foram considerados trabalhos sobre o 
Legislativo produzidos por cientistas 
políticos nacionais e por brasilianistas, 
publicados tanto em periódicos nacio­
nais como em publicações internacio­
nais.

Com base nesses critérios, a amostra consi­
derada teve: capítulos em livro (12), artigos 
publicados em periódicos científicos nacionais 
e internacionais (31) e comunicações em con­
gressos científicos (2), totalizando 45 papers.

O procedimento para a reconstrução racio­
nal da produção científica foi a desagregação das
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teorias, considerando seus aspectos teóricos, 
metodológicos e empíricos. A operacionalização da 
análise considerou: (i) a análise da teoria, que im­
plica identificar os pressupostos teóricos de cada 
modelo; (ii) a análise da metodologia, que pressu­
põe levantar que metodologias foram utilizadas 
para a realização dos estudos; e, por fim, (iii) a 
análise dos dados empíricos, ou seja, a verificação 
de quais os dados utilizados nos trabalhos.

Os resultados da “entrevista” com a litera­
tura são os que seguem.

Estudos Legislativos por Variável 
Explicativa

Se considerarmos que a escolha de uma 
variável explicativa para compor um determi­
nado modelo segue uma orientação teórica, ou 
seja, que, quando um pesquisador parte para 
um objeto de estudo, ele elabora hipóteses teo­
ricamente orientadas, o melhor critério para 
verificar as influências que um  determinado 
campo de pesquisa sofreu é a análise de suas 
variáveis explicativas. D ito de outra forma, o 
melhor caminho é analisar aquilo que os pes­
quisadores colocam do lado direito da equação.

Entretanto, a análise dos inúmeros modelos 
apresentou uma imensa variação na seleção e

na forma de operacionalização das variáveis 
explicativas por parte dos pesquisadores, de 
maneira que não é possível considerar todas aqui, 
uma a uma.8 Então, para tornar viável essa análi­
se, o que se tem aqui é uma síntese das inúmeras 
variáveis utilizadas nos modelos, agrupadas na­
quilo que se pode chamar de macrovariáveis. 
Essas macrovariáveis agregam, por semelhança, 
certo número de variáveis utilizadas nos modelos.

Como se vê na Tabela 1, estão classificadas 
em dois grupos: variáveis do tipo exógenas e do 
tipo endógenas à organização legislativa. Essa 
classificação procura levar às últimas conseqüên­
cias a hipótese oferecida pela literatura norte- 
americana, segundo a qual os estudos se dividem 
em modelos de primeira e segunda geração, que 
demandam instituições para sua elaboração; e 
os modelos de terceira geração, que, ao contrá­
rio, oferecem as próprias instituições para a cons­
trução das explicações9 (Shepsle e Weingast, 
1994). Por variáveis endógenas, assumem-se 
aquelas que dizem respeito à organização interna 
do Poder Legislativo e ao processo decisório; e 
por variáveis exógenas, entendem-se as demais 
variáveis utilizadas nas explicações em análise.

As macrovariáveis explicativas utilizadas 
nos modelos elaborados pela ciência política 
brasileira nesse período são as seguintes.

Tabela 1
Variáveis Explicativas, Agregadas, Utilizadas para Explicar a Organização 

do Legislativo Brasileiro

M acrovariáveis C o n ju n to  de variáveis
A gregação de variáveis explicativas (operacionalização)

(questão  centra l)

M acrovariáveis exógenas

Federalism o
C onjun to  de variáveis relativas às tensões 
intergovernam entais (governo central x 
níveis subnacionais de governo) e relati­
vas ao poder dos governadores sobre as 
bancadas estaduais.

D istribuição  de recursos orçam entários (investim entos e transferências 
constituciona is); d is trib u ição  de  recursos v ia  em préstim os do  FG T S 
(transferências não-constitucionais); execução de em endas orçam entárias 
das bancadas dos estados; governador fone  o u  fraco eleitoralmente; reelei­
ção do governador; voto da bancada dos estados em  questões relativas à 
redefinição do  pacto federativo; convênios entre ministérios e prefeituras.
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continuação

M acrovariáveis 
A gregação de variáveis explicativas 

(q u estão  cen tra l)

C o n ju n to  de variáveis 
(operacionalização)

M acrovariáveis exógenas

Form a de eoverno
Variáveis relativas à form a de governo.

Parlam entarism o x presidencialism o; em  especial, aspectos relativos às 
características do  presidencialism o brasileiro.

Sistema eleitoral
C onjun to  de variáveis relativas às regras 
eleitorais e partidárias.

Sistem a de lista aberta; processo de escolha dos candidatos no  partido; 
descentralização da escolha dos candidatos no partido; migração partidá­
ria (fidelidade); m agnitude do  distrito; com petição eleitoral no  distrito; 
gastos de  cam panha; n° de cadeiras do  distrito; desproporcionalidade (n° 
de cadeiras x  n° de  habitantes — malapointment)-, eleição em  dois turnos 
para governadores (indica fraqueza ou  força do  candidato); ciclos eleitorais.

D esem penho eleitoral 
C o n ju n to  de  variáveis relativas ao de­
sem penho eleitoral do  parlam entar e de 
seu padrão de votação nos distritos.

N °  de votos; padrão de votação (dom inan te /com partilhada  e dispersa/ 
concentrada); padrão de coalizões com  os atores políticos locais (coalizão 
com o  governador e com  o  prefeito); independência (independência do 
deputado diante dos seus concorrentes no  mesmo m unicípio); desempenho 
eleitoral, dado  pela sua posição na  lista; m argem  de v itó ria  na  últim a 
eleição; votos para presidente na últim a eleição; taxa efetiva de participação.

Características do  distrito  
Variáveis sociodemográficas e econôm i­
cas dos distritos eleitorais dos estados 
m u n ic íp io s .

N °  de eleitores; n° de empregados na indústria; renda per capita; PIB per 
capita-, região a que faz parte (se pobre ou  rica); população; n° de em pre­
gados no  governo; n° de  empregados na agricultura; n° de imigrantes.

Sistem a partidário
C o n ju n to  de variáveis relativas ao n ú ­
m ero de partidos e outras características 
do  sistema.

N úm ero  de partidos; n° efetivo de partidos; fragm entação  partidária; 
coesão partidária; padrão de coalizões partidárias.

Ideologia
C on jun to  de variáveis relativas à  posição 
do parlam en tar n o  espectro ideológico 
esquerda-direita.

Filiação partidária atual; filiação partidária durante  o bipartidarism o bra­
sileiro (Arena x  M D B ); abrangência (distância ideológica entre  os parti­
dos que form am  a  coalizão); distância (distância ideológica entre os par­
tidos e o chefe do Executivo); distância ideológica do  cartel.

Ba ckçroundJexnertise 
C on jun to  de variáveis relativas ao histó 
rico do  parlam entar, tan to  de expertist 
com o de experiência política.

A tividade econôm ica predom inante; atividade profissional; ter exercido 
cargo eletivo no  Executivo ou  no Legislativo (nas três esferas de governo); 
ter exercido cargo não-eletivo no Executivo (burocracia, nas três esferas); 
área de atuação política (m ovim entos sociais, sindicatos etc.); formação 
acadêmica; perfil sociológico (sexo, faixa etária, nível de  instrução).

Posição política
C o n ju n to  de variáveis q u e  ind icam  
posição política  do  parlam entar diante 
de  um  determ inado governo.

Fazer parte do  partido ou  da coalizão de sustentação do presidente; fazer 
parte  do  partido  o u  da coalizão de sustentação do  governador no  seu 
estado; fazer parte da  oposição; assum ir posições políticas publicam ente 
no plano nacional em  temas polêmicos; fazer parte do cartel legislativo.

continua
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continua

M acrovariáveis 
A gregação de variáveis explicativas 

(questão  cen tra l)

C o n ju n to  de  variáveis 
(operacionalização)

M acrovariáveis endógenas

Poderes do  presidente 
Variáveis relativas aos poderes de  que 
dispõe o  presidente para fazer valer sua 
vontade sobre o Legislativo.

Iniciativa exclusiva de  leis, decreto com  força de lei — m edidas provisó­
rias; requerim ento de urgência; poder de veto.

Centralização decisória 
C o n ju n to  de variáveis que determ ina o 
processo decisório centralizado o u  des­
centralizado no  Legislativo.

Poderes concentrados no  colégio de líderes (poder de agenda; requeri­
m ento  de urgência; negociações privilegiadas); poderes dos líderes parti­
dários (encam inham ento de votações nom inais; voto  de liderança; con­
trole da  apresentação de em endas em  plenário); poder legislativo pleno 
das comissões perm anentes.

D ireitos parlam entares 
Variáveis relativas à  d istribuição  de d i­
reitos parlam entares e de recursos legis­
lativos.

O c u p ar o cargo de  liderança d o  partido ; liderança de  bancada; mesa 
diretora; designação para as comissões perm anentes, para as C PIs e co­
missões especiais; indicação pa ra  presidência  das com issões e para  as 
relatorias.

Partidos políticos
C onjun to  de variáveis relativas ao poder 
do partido  político na arena parlamentar.

Partidos fortes (com  capacidade para resolver problem as de ação coleti­
va); partidos fracos (que não desem penham  um  papel relevante na  arena 
legislativa); m igração partidária; coesão partidária; disciplina partidária.

Patronasem
C o n ju n to  de variáveis relativas à  distri­
buição de recursos p o r  pan e  do  Executi­
vo com o  objetivo de form ar coalizões no 
parlam ento em  favor de sua agenda po­
lítica.

N om eações no  gabinete; d istribu ição  do  o rçam en to  p o r m in istério  a 
p a rtir  dos c rité rios pa rtidá rio s ; efetiva execução (valor) das em endas 
orçam entárias dos parlam entares; decurso (dim inuição do  interesse pela 
patronagem  e afastam ento da coalizão presidencial em  virtude do  final do 
m andato do  presidente); recom pensa (n° de ministérios proporcional ao 
n° de cadeiras do  partido); coalescência (índice indicativo  do  grau de 
coerência entre a formação do gabinete e a  proporcionalidade partidária 
no parlam ento); concessão de rádio e TV.

Pork
C onjunto de variáveis relativas à distribui­
ção de recursos públicos concentrados e 
localizados, caracterizando conexão eleitoral.

Execução de em endas orçam entárias dos parlam entares; n° de em endas 
apresentadas pelo parlam entar po r m unicíp io  (credit claiming); aud iên­
cia m inisteria l; transferência de  benefícios aos m unicíp ios; convênios 
com  os m unicípios.

Senioritv
Variáveis relativas à  carreira do parlam en­
tar no  in terior do  Legislativo.

N °  de m andatos; n° de m andatos nas comissões; ocupação de cargos no 
Legislativo ao longo da carreira parlamentar.

Processo legislativo
C on jun to  de variáveis relativas às regras 
de tram itação e ao tipo  de proposição e 
seus im pactos nos outcomes legislativos.

T ip o  de proposição (decreto legislativo; projeto de lei, m edida provisória, 
projetos de resoluções etc.); tem po de tram itação; autoria (autor na liderança 
dos partidos ou  em  cargos de destaque no parlam ento); sede da revisão 
final (casa); parecer técnico das comissões (favorável ou  contrário); relatoria.

Fonte: Banco de dados do autor.
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Três Grupos de Modelos Explicativos

Considerando a utilização que os pesqui­
sadores fizeram das variáveis explicativas em 
seus modelos, chega-se, sem maiores proble­
mas, a três grupos de estudos sobre o Legislati­
vo brasileiro.

O  Grupo I é formado por 25 modelos ca­
racterizados pela utilização exclusiva de variá­
veis endógenas. O s treze autores que desen­
volveram esses modelos foram: Figueiredo e 
Limongi (1994a; 1994b; 1995; 1997; 1998a; 
1998b; 2000; 2001a; 2001b; 2001c; 2002a; 
2002b; 2003; 2005); Figueiredo (2001); Al­
meida e Santos (2005); Figueiredo, Limongi e 
Valente (1999); Cheibub, Figueiredo e Limon­
gi (2002); Amorim Neto (2000); Amorim Neto 
e Santos (2001; 2002); Amorim Neto eTafner
(2002); Amorim N eto, Cox e M cCubbins
(2003); Santos (1995; 1997); Ricci (2003); 
Pereira e Mueller (2000).

O  G rupo II é formado por seis modelos 
que utilizam exclusivamente variáveis exóge­
nas. Aqui encontramos: dois modelos de Ames
(2003); dois modelos de Mainwaring (2001); 
um de Carey e Reinhardt (2003) e outro de 
Santos (1999).

Por fim, o G rupo III, que é formado por 
quatorze modelos que combinam de forma re­
lativamente equilibrada os dois tipos de variá­
veis, endógenas e exógenas, ou seja, aquilo que 
se pode chamar de modelos híbridos. Nesse 
grupo temos: dois modelos de Ames (2003); 
Pereira e Mueller (2002; 2003); Santos (2002;
2004); Amorim Neto e Santos (2003); Pereira 
e Rennó (2001); Santos e Rennó (2004); 
Mueller e Alston (2005); Cheibub, Figueire­
do e Limongi (2002); Arretche e Rodden
(2004); Lemos (2001), Leoni, Pereira e Rennó
(2003) e Melo e Anastasia (2005).10

Como se vê, o uso de determinado tipo de 
variável não é exclusivo de qualquer grupo de 
autores, pois muitos deles aparecem em mais 
de um grupo. Portanto, uma classificação por

autores não é razoável. Entretanto, é perfeita­
mente possível classificar os referidos grupos 
pela sua opção teórica, ou seja, pelo conjunto 
de variáveis explicativas que os autores deram 
mais significado. Nesse sentido, passar-se-á a 
chamar o Grupo I de modelos de arena Executi- 
vo-Legislativo, que também poderia ser cha­
mado de modelo de processo decisório; o G ru­
po II de modelos de arena eleitoral; e o Grupo III 
de modelos de dupla arena.

Contudo, para que essa classificação não 
sugira certo atropelo das diferenças, é mais pru­
dente refinar a sua análise, demonstrando o 
peso que cada grupo de estudos atribui a cada 
variável explicativa.

O Peso das Variáveis Explicativas em Cada 
Grupo de Modelos

Partindo da mesma premissa anteriormen­
te sugerida, segundo a qual a escolha por deter­
minadas variáveis explicativas por parte de um 
pesquisador é informada pela teoria que orien­
ta a formulação de suas hipóteses, parece ser 
coerente, e relevante, saber mais sobre essas 
opções teóricas. Com isso, não só se pode carac­
terizar melhor cada um desses grupos, mas, so­
bretudo, inferir de forma mais segura quais os 
referenciais teóricos que os orientaram. Em 
suma, a idéia é que se forem atribuídos valores 
pelo padrão de utilização das variáveis11 expli­
cativas pelos pesquisadores dos três diferentes 
grupos, como forma de mensurar sua impor­
tância, é possível então representar graficamente 
as semelhanças, as diferenças e as áreas de ten­
são entre os grupos (ver Figura 4).

Modelos Explicativos de Arena Executivo- 
Legislativo (ou de Processo Decisório)

Os modelos de arena Executivo-Legislati- 
vo se caracterizam pela escolha predominante 
de variáveis endógenas e seus autores atribuem 
alto grau de capacidade explicativa aos poderes
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presidenciais, à centralização decisória na Câ­
mara dos Deputados e ao papel desempenha­
do pelos partidos políticos (ver Figura 1).

Em resumo, a tese desse grupo é orientada 
pela assunção de que as instituições próprias 
do Poder Legislativo (e da sua relação com o 
Executivo) importam e têm impacto tanto na 
organização, quanto na performance e no con­
teúdo dos outcomes legislativos. Para autores 
como Figueiredo e Limongi (2001 b), por exem­
plo, contando com o poder de editar medidas 
provisórias, poder de veto, de iniciativa exclu­
siva e de requerer urgência, o presidente da

República está em posição privilegiada no sis­
tema político brasileiro. Associada a isso, a cen­
tralização do processo decisório na Câmara aca­
ba conferindo altos poderes aos líderes dos 
partidos e àqueles que desempenham papel- 
chave no processo decisório. O  resultado é que 
os partidos são dotados de vários instrumentos 
para resolver problemas de ação coletiva. As­
sim, com relativa facilidade de m ontar uma 
coalizão estável a seu favor no parlamento, o 
presidente governaria mais ou menos como um 
primeiro-ministro, diante de um Legislativo 
estável e cooperativo.

Figura 1
Peso das Variáveis Explicativas dos Modelos de Arena Executivo-Legislativo (1994-2005)

Seniority
Federalismo

Processo

Forma de governo

Sistema eleitoral

Direitos parlamentares

Partidos políticos

Centralização decisória

Poderes do presidente
Posição política

Características do distrito

Patronagem Desempenho eleitoral

Sistema partidário

Background/expertise

Pork 
Ideologia

Fonte: banco de dados do autor.

O utros autores relevantes nesse grupo, 
como Amorim N eto (2002) e Santos (2004), 
chamam a atenção para duas outras variáveis 
relevantes: a patronagem e o processo legislativo. 
Patronagem aqui é entendida como um  con­
junto de recursos à disposição do presidente 
para induzir o Legislativo a aprovar sua agenda

política, e cumpre um papel decisivo nesse pro­
cesso. Em resumo, o Congresso colabora com o 
presidente, mas isso tem seu preço.

N o caso da variável processo legislativo 
(tipo de proposição, probabilidade de um 
deputado aprovar uma lei, o tipo de lei que se 
aprova, o tipo de benefícios que ela distribui
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etc.), ajuda a esclarecer um antigo debate sobre 
a produção legislativa no Brasil, ou seja, essa 
variável lança luz sobre a natureza da prática 
legislativa dos deputados, cuja tensão assenta 
entre a prática clientelista/paroquial ou nacio­
nal. Amorim N eto (2000), Santos (2002), 
acompanhados também por Ricci (2003), as­
sumem que os recursos de patronagem e as ca­
racterísticas próprias do processo legislativo dão 
certa margem a negociações permanentes no 
Congresso e que esse processo de negociação é 
parte da explicação do funcionamento do Le­
gislativo brasileiro. Trata-se de uma visão mais 
complexa da realidade, ou seja, de ampliar o 
debate incluindo outras variáveis para além dos 
poderes presidenciais e da centralização decisó­
ria no Congresso.

Diante da Figura 1 e das análises anterio­
res, é possível inferir que esse grupo de m ode­
los explicativos recebe uma significativa carga 
de influência da versão partidária. Isso porque 
o peso que atribuem ao papel dos partidos, à 
centralização decisória e aos poderes do presi­
dente tem estreita relação com os pressupostos 
dessa versão, a qual assume que partidos de­
sempenham o papel de resolver problemas de 
ação coletiva e que, em boa parte, as caracte­
rísticas do Legislativo podem ser explicadas a 
partir do processo de delegação de poderes do 
Legislativo para o Executivo, assim como da 
delegação interna. Adicionalmente, a pouca 
atenção dispensada ao sistema de comissões nos 
permite inferir que esses autores as entendem 
como instituições com papel limitado, mais uma 
vez uma assunção compatível com a versão 
partidária, que defende que comissões não têm 
autonomia decisória e estão, na verdade, a ser­
viço dos cartéis partidários.

Por fim, uma última característica autoriza 
a ligar os modelos de arena legislativa à versão 
partidária: a escolha por variáveis endógenas. 
Este ponto é relevante porque, para os adeptos 
da versão partidária, a variável explicativa prin­
cipal é a distribuição de recursos e direitos par­

lamentares, além, é claro, da delegação de po­
deres ao Executivo e à burocracia.

Modelos Explicativos de Arena Eleitoral

Já no caso dos modelos de arena eleitoral, 
embora esses estudos não neguem totalmente 
a relevância das instituições endógenas ao Le­
gislativo, parece claro que seu foco também é 
bem definido. Para essa constatação, basta que 
se observe, na Figura 2, as opções por variáveis 
como federalismo, sistema eleitoral, desempe­
nho eleitoral e padrão de votação dos deputa­
dos, o que caracteriza a troca de benefícios loca­
lizados por votos, em especial no modelo 
sugerido por Ames (2003).

Por outro lado, as explicações de Ames so­
bre o esforço desempenhado pelo presidente 
para aprovar sua agenda política junto ao Le­
gislativo recorrem à variável pork, caracterizada 
sintomaticamente por esse autor como a distri­
buição de emendas ao orçamento e a distribui­
ção de convênios dos ministérios com as prefei­
turas, especialmente aquelas de interesse eleitoral 
do presidente. Adicionalmente, outra caracte­
rística desses modelos é atribuir boa parte da 
responsabilidade dos problemas de governabi­
lidade ao sistema presidencialista de governo.

H á pelo menos dois traços característicos 
nesses trabalhos que os aproximam da aborda­
gem distributivista da teoria norte-americana: 
a explicação a partir de variáveis exógenas (em 
especial o sistema eleitoral) e o Legislativo visto 
como mercado de votos, cujas instituições ga­
rantem os ganhos de troca, tendo como moeda 
corrente os benefícios localizados. N o caso do 
sistema eleitoral, tanto Ames (2003) como Main- 
waring (2001) apontam para os efeitos negati­
vos das regras eleitorais e da desproporciona- 
lidade da representação no parlamento. Já no 
que diz respeito ao problema da distribuição, 
segundo esses autores, as regras do jogo político 
brasileiro produzem incentivos para um  com­
portamento individualista dos deputados, quase
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Figura 2
Peso das Variáveis Explicativas nos M odelos de Arena Eleitoral (1994-2005)
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Fonte: banco de dados do autor.

Background/expertise

Pork 
Ideologia

Patronagem Desem penho eleitoral

exclusivamente interessados em distribuição de 
benefícios localizados em busca de votos, carac­
terizando um Congresso pouco colaborativo e 
que exige do presidente um esforço gigantesco 
no cum primento de sua tarefa de governar.

Em resumo, para esses autores, o sistema 
político brasileiro (em virtude também do pre­
sidencialismo) não está em equilíbrio e esses são 
os óbices institucionais que tornam cada vez 
mais difícil erigir uma democracia sólida, dota­
da de uma capacidade governativa relativamen­
te aceitável e apta a promover as mudanças ins­
titucionais necessárias tanto em suas políticas 
públicas como em suas próprias instituições. 
Em caráter complementar, a razoável atenção 
de Ames e Mainwaring com as variáveis patro­
nagem e a pouca ênfase dada ao papel dos par­
tidos aproximam-nos ainda mais da versão dis- 
tributivista, caracterizando o Legislativo como 
um mercado de votos.

Em suma, o foco no sistema eleitoral, a 
importância dada às variáveispork e patrona­
gem, a pouca relevância dos partidos, bem como

o comportamento individualista, conflituoso e 
pouco colaborativo por parte dos parlamenta­
res no interior do Legislativo denunciam a rela­
ção dos modelos de arena eleitoral com a versão 
distributivista norte-americana.

Modelos Explicativos de Dupla Arena

Por fim, tem-se um terceiro grupo de mode­
los explicativos, aqui denominados de modelos 
de dupla arena, os quais se caracterizam pelo 
esforço de combinar, de forma mais ou menos 
equilibrada, variáveis exógenas e endógenas. 
Eles são, como se verá mais claramente na próxi­
ma seção, o resultado de um produtivo debate 
acadêmico travado ao longo do período aqui 
estudado. A observação dessas combinações 
mostra que os seus autores seguiram pelo me­
nos dois caminhos distintos: o primeiro grupo 
procurou incorporar variáveis endógenas e exó­
genas para produzir explicações mais convin­
centes e mais amplas sobre o fenômeno. O  se­
gundo seguiu procurando incorporar variáveis
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exógenas aos seus modelos (anteriormente carac­
terizados tipicamente por variáveis endógenas), 
com o objetivo de proteger com uma espécie 
de cinturão epistemológico o seu programa de 
pesquisa e as suas principais descobertas.

N o caso da primeira leva de pesquisado­
res, entre os quais estão Pereira e Mueller (2002); 
Leoni, Pereira e Rennó (2003); Pereira e Ren- 
nó (2001); Mueller eAlston (2005), a caracte­
rística principal está na combinação de variá­
veis que, de modo geral, compartilham a idéia 
de que as instituições próprias do Legislativo 
têm um peso na explicação, mas são incapazes 
de explicar per se um objeto de estudo tão com­
plexo e multifacetado como o Congresso Nacio­
nal. Com o era de se esperar, a combinação de 
diferentes pressupostos teóricos (expressos na 
escolha de variáveis explicativas de matizes di­
versos) acaba por levantar múltiplos aspectos 
bastante relevantes da organização legislativa, 
até então desconsiderados. Em conseqüência, 
se tem uma gama de interpretações ainda mais 
diversa sobre o Poder Legislativo no Brasil.

Em linhas gerais, essas interpretações sus­
tentam que a conexão eleitoral se dá pela via da 
distribuição de recursos e isso fica claro quando 
esses autores optam por privilegiar variáveis 
como pork e patronagem. Cum pre registrar, 
entretanto, que a observação da Figura 3 mos­
tra que eles não ignoram outros aspectos e ou­
tras variáveis, como as variáveis de processo 
decisório, que, de maneira geral, aparecem de 
forma bastante equilibrada.

Usando os termos dos próprios autores, o 
resumo da idéia é que “o sistema político brasi­
leiro é formado por incentivos paradoxais’ e que, 
em virtude disso “está em equilíbrio instável’ 
(Pereira e Rennó, 2001). Em outras palavras, o 
que querem dizer os teóricos é que a solução de 
parte considerável dos dilemas de ação coletiva 
do Congresso pode ser explicada a partir de 
suas instituições políticas endógenas e, de fato, 
o caos não é a regra, mas há muitas oportunida­
des no contexto que permitem e justificam a 
ação individualista e eleitoralmente interessada 
dos parlamentares.

Figura 3

Peso das Variáveis Explicativas nos M odelos de D upla Axena (1994-2005)
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Fonte: banco de dados do autor.
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A idéia de porkforpolicy (Mueller e Als- 
ton, 2005), encendida como a troca de aprova­
ção de políticas públicas de interesse do Exe­
cutivo por recursos orçamentários com alguma 
relevância eleitoral, a favor dos parlamentares, 
caracteriza os ganhos de troca que as institui­
ções não apenas permitiriam, mas também in­
duziriam no interior do Congresso Nacional, 
mesmo considerando que o presidente não pre­
cisaria necessariamente se utilizar desse expe­
diente para governar.

N um a mesma perspectiva, mas com uma 
abordagem um pouco diferente, Amorim Neto 
e Tafner (2002) e Santos (2004) levam essa 
problemática às últimas conseqüências. Ao con­
siderarem variáveis das duas arenas em seus 
modelos, eles direcionam o debate para pelo 
menos duas outras questões que até então não 
haviam sido objeto de investigação por parte 
da Ciência Política brasileira: (i) a de esclarecer 
como um processo legislativo mediado por um 
presidente poderoso e por partidos fortes na 
arena legislativa pode, paralelamente, oferecer 
algumas oportunidades para ações parlamen­
tares com interesses distributivistas e (ii) como 
uma reavaliação da medida provisória pode 
apontar para a teoria da delegação, e não da 
abdicação, de poderes legislativos por parte do 
Congresso Nacional. Essas duas proposições 
superam a idéia de um Congresso obediente 
diante de um presidente poderoso e, na ver­
dade, passam a explicar as relações Executivo- 
Legislativo de outra forma, ou seja, da subordi­
nação para a coordenação, e da abdicação para 
a delegação. Essa transição, é bom que se regis­
tre, deve ser entendida como mediada por in­
teresses de sobrevivência eleitoral dos parlamen­
tares. N um  mesmo sentido, também podem 
ser incluídos os trabalhos de Melo e Anastasia
(2005), que discutem em perspectiva com­
parada os complexos aspectos da reforma da 
previdência em dois governos diferentes, e mos­
tram que as relações entre Executivo e Legisla­
tivo não são assim tão fáceis de estilizar, ou seja,

não são assim tão simples de explicar com tanta 
parcimônia.

Um segundo grupo de autores, formado 
por Figueiredo e Limongi (2005); Cheibub, Fi­
gueiredo e Limongi (2002); Arretche e Rodden
(2004), entre outros, trilhou um caminho bem 
diferente. N a combinação de variáveis endóge­
nas e exógenas, a principal preocupação desses 
autores (cuja trajetória teórica é fortemente 
marcada pelas explicações centradas nas variá­
veis de processo decisório) foi testar severamente 
o peso de variáveis exógenas, não para oferecer 
novas explicações sobre a organização do Le­
gislativo, mas sobretudo para proteger o sólido 
núcleo de seu programa de pesquisa. Assim, ao 
incorporarem paulatinamente aos seus mode­
los variáveis com opork (emendas orçamentá­
rias individuais dos parlamentares) e variáveis 
como o federalismo (capacidade de influência 
do governador sobre a bancada do estado da 
federação na Câmara dos Deputados), esses 
autores submeteram tais variáveis à sucessiva 
verificação e à permanente refutação de sua ca­
pacidade explicativa.

Em resumo, esses autores, ao incorporar 
variáveis explicativas exógenas, mantiveram in­
tactas as formulações centrais de seu programa 
de pesquisa, segundo as quais a base da organi­
zação do Legislativo se explica por suas institui­
ções próprias e que essas instituições são os fato­
res determinantes da governabilidade no Brasil.

A Transformação dos Modelos 
Explicativos sobre o Legislativo 
Brasile iro

Parece justo crer que esses modelos de dupla 
arena são o resultado do debate cada vez mais 
avançado sobre o Legislativo no Brasil. Não há 
nada de absurdo nessa hipótese, porque esse é 
realmente o movimento esperado. Pelo menos 
se se considerar o que acontece nos Estados 
Unidos, conforme a análise de Shepsle e Wein- 
gast (1994) das diferentes versões teóricas desse
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Legislativo. Eles concluíram que, na verdade, 
essas versões são mais complementares do que 
contrárias. Já naquele momento, esses autores 
apontavam para uma espécie de integração dos 
paradigmas na Ciência Política norte-america­
na, como se vê nesta passagem:

We believe the rem ainder o f  the 1990s will 
be a theoretical exiting period during which 
these various approaches w ill be combined 
to provide a balanced, m ore complete, posi­
tive theo ry  o f  congressional in stitu tio n s  
(Shepsle e W eingast, 1994).12

Figura 4

Modelos Explicativos em Perspectiva Com parada

Federalism o 
Seniority „ Forma de governo

Processo legislativo 

Patronagem

Sistem a eleitoral 

D esem penho eleitoral

D ireitos parlam entares Características do distrito

Partidos políticos S istem a partidário

C entra lização decisória 

Poderes do presidente 
Posição política

Background/expertise 

Pork 
Ideologia

Fonte: banco de ciados do autor.

Nesse sentido, a Figura 4 indica que algo 
semelhante acontece no caso brasileiro. O u seja, 
há uma espécie de equilíbrio na combinação 
de variáveis explicativas de diversos matizes.

O utra evidência nesse sentido aparece se 
esses modelos forem posicionados no tempo. 
O u seja, se é verdade que os modelos de dupla 
arena são o resultado do debate acadêmico tra­
vado entre diversos autores interessados no 
Congresso Nacional, é razoável esperar que tais

modelos tenham sido elaborados em maior 
quantidade nos anos finais da série histórica 
aqui considerada.

Como se pode verificar na Figura 5, é exa­
tam ente isso que acontece. A observação da 
distribuição mostra que os modelos de dupla 
arena só começam a surgir a partir de 2001, 
sete anos depois do início do debate marcado 
pelos trabalhos seminais de Figueiredo e Li- 
mongi (1994) e Santos (1994).
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Figura 5

M odelos de Arena Executivo-Legislativo, de Arena Eleitoral e de D upla Arena (1994-2005)
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Fonte: banco de dados do autor.

Diante desse quadro, parece razoável infe­
rir que esses estudos são mesmo o resultado do 
debate entre as diferentes interpretações em 
permanente confronto teórico, e, mais que isso, 
que essa é uma tendência.

A análise dos textos torna evidente que esse 
debate, iniciado num  passado próximo, come­
çou a mostrar as limitações e fragilidades natu­
rais das análises baseadas em um núm ero de 
variáveis explicativas relativamente pequeno e 
focadas especificamente em apenas uma arena. 
Não que haja qualquer problema com isso, pois 
modelos são mesmo reduções da realidade e 
reduções são mesmo resultado de alguma “ar­
bitrariedade”. Entretanto, a compreensão que 
importa aqui é que é exatamente desta “arbitra­
riedade”'5 que surgem as oportunidades de crí­
tica e de avanço do conhecimento científico.

Métodos e Técnicas de Pesquisa no 
Brasil

Além da descrição acima realizada, parece 
relevante também analisar, além dos aspectos 
teóricos, os aspectos metodológicos da produ­

ção científica brasileira. Nesse sentido, é que se 
apresenta uma breve análise das opções metodo­
lógicas de pesquisa feitas pelos cientistas brasilei­
ros no período estudado. Não se trata, obviamen­
te, da pretensão de fazer um a análise mais 
profunda da metodologia utilizada, mas, tão- 
somente de oferecer uma descrição bem infor­
mada dessas opções feitas pelos autores em seus 
modelos. Assim, os dados sobre as escolhas 
metodológicas feitas por eles dizem respeito a 
apenas dois aspectos básicos: (i) sobre a meto­
dologia utilizada e (ii) com relação ao alicerce 
empírico sobre o qual os pesquisadores cons­
truíram suas edificações teóricas.

Métodos Quantitativos, Teoria dos Jogos e 
Modelos Espaciais

A análise dos modelos observados sugeriu 
uma classificação em dois tipos: (i) aqueles que 
utilizam métodos de estatística descritiva e (ii) 
aqueles que utilizam métodos de inferência es­
tatística. No caso dos primeiros, considera-se 
como estatística descritiva a utilização de sim­
ples freqüências, de medidas de tendência
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central, de probabilidade, de comparação de 
médias e de análises percentuais. N o caso dos 
segundos, consideram-se como modelos base­
ados no uso de inferência estatística desde um 
simples teste de hipótese até os mais sofistica­
dos testes e modelos baseados na construção de 
regressões dos mais variados tipos. A título com­

plementar, foi registrada também a presença 
de alguns modelos espaciais e de teoria de jogos 
encontrados na literatura como alternativa de 
formalização.

A metodologia predominantemente utili­
zada pelos pesquisadores brasileiros, considerada 
na série histórica aqui analisada, é a que segue.

Figura 6
Série H istórica dos Estudos Legislativos no Brasil segundo a M etodologia U tilizada na  C onstrução de 

Modelos: M odelos Estatísticos, Teoria dos Jogos e M odelos Espaciais (1994-2005)
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Fonte: banco de dados do autor.

A análise dos dados permite fazer pelo 
menos duas proposições. A  primeira diz respei­
to ao uso da estatística. Resta claro que na Ciên­
cia Política brasileira há um movimento dos 
pesquisadores no sentido de incorporar a me­
todologia quantitativa sofisticada em substitui­
ção aos estudos puramente descritivos. Não há, 
portanto, nenhum a dúvida de que a Ciência 
Política passou, nesse período, e com certa rapi­
dez, da descrição à explicação. A leitura cuida­
dosa dos trabalhos mostra isso muito claramente. 
E a explicação mais plausível para essa m udan­
ça parece ser a qualificação cada vez maior dos 
pesquisadores, possibilitada pelos investimen­
tos feitos em estudos nessa área, em busca de

um alinhamento com o mainstream da Ciência 
Política contemporânea.

Um a segunda proposição é que a Ciên­
cia Política brasileira não aderiu, como se espera­
va, à teoria dos jogos e aos modelos espaciais, 
modelagens largamente difundidas no mains­
tream da Ciência Política internacional. As mo­
delagens que aparecem em 1995, realizadas por 
Santos em sua tese de doutorado, podem ser 
consideradas raridades. E seria factível afirmar 
que a partir dele muitos outros fossem realiza­
dos. Infelizmente, no que diz respeito à incor­
poração de novas metodologias, o esforço de 
Santos (1995) ainda não gerou os frutos que 
seria razoável esperar.
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Mesmo diante desse quadro, seria omissão 
grave não fazer justiça aos valiosos esforços 
empreendidos por outros pesquisadores, es­
pecialmente a partir de 2000, para a incor­
poração de modelos espaciais. Embora poucos 
em número, é razoável crer que esses estudos 
possam vir a impulsionar a utilização de novo 
instrumental metodológico na Ciência Política 
brasileira. Aqui cabe referência aos trabalhos de 
Pereira e Mueller (2000; 2002), Amorim Neto, 
Cox e M cCubbins (2003), Carey e Reinhardt
(2003) e Mueller e Alston (2005). As espe­
ranças de incorporação de novas metodologias 
certamente se renovarão se a Ciência Política 
nacional continuar a contar com a relevante 
contribuição desses pesquisadores.

O Alicerce Empírico dos Estudos 
sobre o Legislativo no Brasil

A extensão das séries históricas dos estudos 
sobre o Legislativo b rasile iro  é de fato 
preocupante. A média aritmética dos períodos

estudados não passa de 10,7 anos, com desvio 
padrão de 8,84.

Isso é ainda mais preocupante se da análise 
da dispersão dos dados retirar-se um outlier. Essa 
supressão se justifica porque este artigo foi um 
dos primeiros estudos realizados (Figueiredo e 
Limongi, 1994a) sobre a produção legislativa, 
e os dados relativos à produção de leis por ini­
ciativa foram tomados de forma muito agrega­
da, tanto que os autores não repetiram mais, 
em nenhum  dos seus estudos posteriores, uma 
série tão longa (48 anos).

Com a supressão desse ponto, a média cai 
de 10,7 para 9,67, e o desvio padrão também 
cai de 8,84 para 6,29. Isso significa que, toma­
da de forma agregada, a média das séries histó­
ricas utilizadas pelos nossos pesquisadores no 
período foi de 9,67 anos.

Cabe questionar se isso é pouco ou se é 
suficiente. Se comparado com os 40 anos de 
pesquisa empírica nos Estados Unidos, vê-se 
que se trata de uma cobertura bastante tímida. 
Tomados mais cuidadosamente, os números

Figura 7
Séries H istóricas dos Estudos Legislativos no Brasil: D istribuição da Extensão M édia dos Períodos 
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Fonte: banco de dados do autor.
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revelam uma preocupação ainda maior. É que 
dezessete estudos, 47,22%  do total, não pas­
sam de duas legislaturas (oito anos), e que oito 
deles, ou seja, 22,22% , se restringem a apenas 
uma legislatura (quatro anos).

M uito embora preocupantes, os números 
não nos devem causar espécie, pois não há qual­
quer surpresa neles. Eles são, na verdade, refle­
xo da falta de tradição em pesquisa empírica 
nessa área no Brasil (é bom lembrar que são 
apenas onze anos de pesquisa na área), e das 
dificuldades que todos nós conhecemos para 
obtenção de dados junto aos órgãos públicos.

Por outro lado, a alternância entre perío­
dos autoritários e democráticos que marcaram 
a história recente do país, o que parece, a prin­
cípio, um problema que impõe graves restri­
ções aos nossos pesquisadores, na verdade se 
apresentou como excelente oportunidade me­
todológica. Considere-se aqui a possibilidade 
da realização de verdadeiros experimentos “na­
turalmente” sugeridos pela nossa história. O u 
seja, diante de períodos democráticos com 
características institucionais tão distintas (1946- 
1964 e o pós-1988), mantidas estáveis algu­
mas variáveis e outras profundamente altera­
das, o quadro faz mesmo lembrar um verdadeiro 
laboratório. Isso tornou possível aos nossos 
pesquisadores observar o seu objeto de estudo 
sob a influência de certas variáveis, em condi­
ções conhecidas e controladas por eles pró­
prios, o que lhes permitiu identificar e analisar 
os resultados que essas variáveis produziam no 
objeto.

Pelo menos cinco estudos foram realizados 
nesse sentido, e os pesquisadores que mais se 
aproveitaram dessa oportunidade metodoló­
gica foram Figueiredo (2001), Figueiredo e 
Limongi (2002a), Santos (1997; 2002); que 
escolheram tratar do problema da m udança e 
da continu idade institucional, diga-se de 
passagem, um problem a da maior relevância 
para o programa de pesquisa dos neo-institu- 
cionalistas.

Com o se vê, as teorias positivas sobre o 
Congresso norte-americano influenciaram so­
bremaneira a produção brasileira e ofereceram 
uma extensa gama de problematizações para o 
estudo do nosso Congresso Nacional. Tomada 
de forma mais ampla, a literatura apresentou 
um cisma entre explicações ancoradas na versão 
partidária e outras informadas por proposições 
de natureza distributivista. Estas últimas, en­
tretanto, além de em m enor número, influen­
ciaram muitas investigações, mas pouco servi­
ram para explicar o caso brasileiro.

U m a visão mais geral dos estudos aponta 
para o papel preponderante dos partidos, do 
poder de agenda do presidente e dos recursos 
de patronagem na arena legislativa. Esses fo­
ram os fatores explicativos mais presentes na 
justificação do desempenho do Legislativo. 
Mais do que as trocas mediadas por comissões, 
onde minorias encasteladas fazem valer seus 
interesses sobre os da maioria, conforme suge­
ririam os adeptos da versão distributivista.

Merece registro a tímida presença dos ele­
mentos da versão informacional. Com o se viu, 
explicações pautadas em modelos de informa­
ção incompleta fizeram falta em nossas análi­
ses. Embora tenha merecido destaque a inicia­
tiva de Pereira e Mueller (2000) e a de Santos e 
Almeida (2005).14 Esses estudos apontam, ain­
da que embrionariamente, para uma definição 
clara e delimitada do “problema informacio­
nal”, procurando trazer para o centro do deba­
te a possibilidade de se desenvolver um pro­
grama de pesquisa que leve em consideração os 
modelos de informação incompleta. Espera-se, 
com isso, que o problema informacional mere­
ça a devida atenção dos pesquisadores do Con­
gresso Nacional e que, se for o caso, venha a 
provar a capacidade heurística que sugere ter.

N o que diz respeito aos aspectos m etodo­
lógicos da produção brasileira, três conclusões 
são possíveis. A primeira, sobre as escolhas me-
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rodológicas feitas pelos pesquisadores, de que a 
opção por métodos quantitativos foi a tônica, 
ficando os modelos formais de teoria dos jogos 
e modelos espaciais como exceções. Mas a prin­
cipal conclusão aqui — a segunda — é que a 
Ciência Política brasileira, nos últimos onze 
anos, avançou da descrição para a explicação. A 
distribuição dos modelos ao longo da série 
histórica trabalhada mostrou que esses mode­
los passaram do uso da estatística descritiva para 
a ampla utilização da inferência estatística. A 
terceira e última conclusão diz respeito ao ali­
cerce empírico sobre o qual os pesquisadores 
do Congresso Nacional construíram suas teo­
rias. Nesse caso, a média de 9,67 anos das séries 
históricas utilizadas pelos pesquisadores indica 
que a dificuldade com dados ainda é alta no 
Brasil e que, para consolidarmos esse campo 
como um a verdadeira tradição de pesquisa 
muitos esforços precisam ser feitos.

Sobre a agenda de pesquisa, vê-se clara­
m ente que o universo de problematizações 
incorporadas pelos estudos legislativos no Bra­
sil foi bastante amplo e que houve de fato a 
influência das teorias positivas sobre o Legis­
lativo norte-americano. Os temas mais presen­
tes nos trabalhos são: o papel dos partidos na 
arena legislativa, o poder de agenda do pre­
sidente, abdicação versus delegação de poderes 
do Legislativo para o Executivo, conexão elei­
toral (ou a accountability vertical), as carreiras 
parlamentares, o processo orçamentário, os 
outputs legislativos e o sistema de comissões. 
Entretanto, um universo ainda mais amplo do 
que o informado por essas influências foi, na 
verdade, trabalhado. O u seja, o caso brasileiro 
ensejou novos temas como a accountability 
horizontal (ou m ecanismos de checks and 
balances), a governabilidade e o papel das 
instituições estaduais no processo decisório 
(poder dos governadores). Essas questões po­
dem ser identificadas como a contribuição bra­
sileira ao debate teórico sobre a organização do 
Legislativo.

Há, entretanto, uma limitação bastante 
significativa nos estudos legislativos no Brasil. 
M elhor dizendo, no país, os estudos baseados 
no novo institucionalismo e na escolha racional 
sofrem, como não poderia deixar de ser, das 
limitações recentemente encontradas e ampla­
mente discutidas desses paradigmas da Ciência 
Política contemporânea. Como se sabe, a revi­
são por que passam atualmente esses paradig­
mas aponta para limites em vários aspectos, três 
dos quais serão aqui rapidamente destacados.

O  primeiro diz respeito à incorporação ao 
debate da idéia de instituições como instrumento 
de poder. Isso implica ir além da idéia da teoria 
da escolha racional sobre instituições políticas, 
segundo a qual instituições são exclusivamente 
o resultado da cooperação voluntária entre in­
divíduos, que instituições servem para resolver 
problemas de ação coletiva, e que, de alguma 
forma, elas beneficiam a todos e todos ficam 
melhores no final. Essa superação significa as­
sumir que instituições também funcionam 
como estruturas de poder. Estruturas que im­
põem resultados e comportamentos para além 
da simples cooperação. Tal sugestão é oferecida 
por M oe (2006), que diz:

[...] in fact, the political process often gives 
rise to institutions th at are good for some 
people and bad for others, depending on who 
has the power to impose they will. Institu­
tions m ay be structures o f  cooperation, I 
argued, bu t they may also be structures o f 
po w er.'5

Um segundo ponto relevante remete à 
incorporação do problema da confiança no de­
bate da teoria da escolha racional (Rothstein,
2005). E aqui isso se potencializa, uma vez que
o institucionalismo da escolha racional foi a mais 
marcante influência nos estudos sobre o Legis­
lativo no Brasil. O u  seja, em contextos nos quais 
a cooperação do ator depende necessariamente da 
cooperação de todos, e nos quais o capital social é 
baixo, não cooperarpode ser racionalporque nunca
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se sabe (pois não há confiança) se todos vão realmente 
cumprir sua palavra. E quais as implicações 
analíticas da inclusão do problema da confian­
ça no debate? Diante desse problema não são 
apenas as preferências dos atores que contam, o 
contexto importa, e importam, sobretudo, as 
relações historicamente determinadas entre 
grupos ou indivíduos em interação estratégica, 
ou, indo um pouco mais longe, até mesmo as 
características culturais desses grupos e indiví­
duos (Rothstein, 2005). Em suma, confiar ou 
não confiar está histórica e/ou politicamente 
determinado pela memória coletiva, e isso pode 
se apresentar como uma verdadeira armadilha 
social que aprisiona os atores em jogos coletivos 
não-cooperativos.

Uma terceira e última reflexão trata da 
incorporação das instituições informais na aná­
lise. Em especial no caso da América Latina, 
Helmke e Levitsky (2006) chamam a atenção 
sobre o problema, levantando a dúvida sobre 
se o foco exclusivo nas instituições formais é 
suficiente para entender o que direciona a polí­
tica na região. Esses autores seguem a orientação 
de pesquisadores como Guillermo O ’Donnell 
e Douglas North, que têm freqüentemente ar­
gumentado que instituições informais — regras 
e procedimentos que são criados, comunicados 
e impostos fora dos canais oficiais de sanção -  
são importantes para as regras formais, consdtuin-

do-se, na verdade, em contraparte na estrutura 
das regras do jogo (Helmke e Levitsky, 2006).

N o mais, trata-se de um universo bastante 
amplo, e que tende a crescer, a julgar pelas mais 
recentes investidas dos pesquisadores em no­
vos temas. O  estudo do processo decisório so­
bre políticas públicas, envolvendo inclusive a 
burocracia, a ação dos grupos de pressão (lo- 
bby) no Congresso, as relações do Legislativo 
com outros atores políticos relevantes, como o 
Judiciário, o Banco Central, as agências regula- 
tórias, o Tribunal de Contas e o Ministério 
Público, são apenas algumas das muitas possi­
bilidades. Essa nova agenda de pesquisa parece 
bastante animadora e, acrescida de estudos so­
bre o Senado, pode vir a apresentar um quadro 
analítico cada vez mais completo do nosso sis­
tema político.

Resta claro que a Ciência Política brasilei­
ra, no que diz respeito aos estudos legislativos, 
tem se desenvolvido a passos largos. Esse foi 
um subcampo, nos últimos anos, fortemente 
marcado pelo rigor metodológico e pela cumu- 
latividade do conhecimento científico. Parece 
justo reputar essa evolução a pelo menos três 
aspectos: primeiro, à escolha de um objeto de 
estudo bem delimitado; segundo, ao compro­
misso dos pesquisadores com questões teorica­
mente informadas e empiricamente verificáveis; 
e, por fim, ao rigor metodológico cada vez mais 
presente na produção acadêmica.

Notas

1 Nas palavras do próprio Limongi (1994, p. 4), “ (...) este artigo foi escrito com um  olho no 
Congresso brasileiro. Não são muitos os estudos que o tomam como objeto. Se se pretende 
alterar esta situação, travar conhecimento com o debate que se desenvolve entre os estudiosos 
do congresso mais estudado de todo o m undo me parece um  bom  começo”.

2 Teorias positivas sobre o Legislativo norte-americano são: “o conjunto de teorias sobre funcio­
namento do Congresso norte-americano, elaboradas tanto com base em intuiçÕes comporta- 
mentalistas como em explicações neo-institucionalistas, mas que têm em comum bases estabe­
lecidas em postulados empíricos, devidamente acompanhados de suas respectivas corroborações 
e refutações”. Em resumo, segundo essas teorias, três conjuntos de explicações são possíveis

82



para o Legislativo norte-americano: a versão distributivista, a versão informacional e a versão 
partidária (cf. Shepsle e Weingast, 1994).

3 Um levantamento preliminar, realizado quando ainda estava entre minhas intenções incluir as 
dissertações e teses nesta análise, mostrou uma quantidade inicial de 63 teses e dissertações na 
área de estudos legislativos, produzidas nos onze programas de pós-graduação em Ciência 
Política e Sociologia que foram consultados (USP, UnB, Iuperj, UFM G, UFRGS, UFF, UFPE, 
Unicamp, UFF, Unesp e PUC/Rio). Os dados estão à disposição dos interessados.

4 Parte significativa dos critérios aqui adotados foram aproveitados de Lima Jr. (1999), na sua 
revisão da literatura que cobre a produção até 1997.

5 Exemplos: Ricci, P.; Lemos, L. B. (2004), “Produção legislativa e preferências eleitorais na 
Comissão de Agricultura e Política Rural da Câmara dos Deputados”, RBCS, 19: 55: 107-29; 
Santos, F.; Patrício, I. (2002), “M oeda e Poder Legislativo no Brasil: prestação de contas de 
bancos centrais no presidencialismo de coalizão”, RBCS, 17, 49: 93-113; Rodrigues, M . M. 
A.; Zauli, E. M . (2002), “Presidentes e Congresso Nacional no processo decisório da política 
de saúde no Brasil democrático (1985-1998)”, Dados, 45, 3: 387-429.

6 Entre os principais trabalhos desta área, encontram-se Santos, A. M . (2001), “Sedimentação 
de lealdades partidárias no Brasil: tendências e descompassos”, RBCS, 16,45; Diniz, S. (2000), 
“As migrações partidárias e o calendário eleitoral”, Revista de Sociologia e Política, 15; e Melo, C. 
R. F. (2003), “Migração partidária, estratégias de sobrevivência e governismo na Câmara dos 
Deputados”, in José Antonio Giusti Tavares (org.), O sistema partidário na consolidação da 
democracia brasileira, v. 1, Brasília, pp. 163-226; Melo, C. R. F. (2003), “Migração partidária na 
Câmara dos Deputados: causas, conseqüências e possíveis soluções”, in Maria Victória Benevides; 
Paulo Vanuchi; Fábio Kerche (orgs.), Reforma política e cidadania, v. 1, São Paulo, p. 321-43.

7 Destaco aqui o amplo trabalho que vem sendo realizado no âm bito da América Latina por 
Fabiano Santos (Iuperj), Carlos Ranulfo e Fátima Anastasia (UFM G), num a parceria que já 
está produzindo muitos frutos. Ver, por exemplo, Anastasia, M. F. J.; Melo, C. R. F.; Santos, F.
(2004), Governabilidade e representação política na América do Sul. Rio de Janeiro, Fundação 
Konrad Adenauer; São Paulo, Editora da Unesp. Registro também os estudos realizados por 
Limongi e por Cheibub, com sua contribuição mais que consolidada para a Ciência Política 
brasileira e, por fim, o recente trabalho de Octavio Amorim Neto (2006) sobre o presidencia­
lismo nas Américas, enfatizando as estratégias utilizadas pelos presidentes para governar, bem 
como as relações entre presidentes e formação de gabinetes presidenciais: Presidencialismo e 
governabilidade nas Américas. Rio de Janeiro, Editora FGV.

8 U m  quadro com todas as variáveis explicativas e suas respectivas operacionalizações nos 45 
papers analisados está disponível em Santos (2006).

9 Segundo as palavras dos próprios autores: “a view from demandside vs a view from supply side”.

10 Embora não esteja entre os modelos classificados aqui, pois se trata de um debate mais amplo, 
é fundamental registrar o trabalho de Diniz (2005), que faz um excelente debate sobre as 
formas correntes na literatura para avaliação do sucesso e do fracasso presidencial. Esse traba­
lho levanta sérias reflexões sobre como medir sucesso legislativo do chefe do Executivo e,
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seguramente, as questões abordadas não poderão ser ignoradas pelos futuros pesquisadores do 
sistema político brasileiro.

11 Os valores utilizados foram: 0 -  se a variável não foi considerada nos estudos de um determi­
nado grupo em seus diferentes modelos; 1 — se ela aparece em pelo menos uma das explicações 
do grupo, 2 — se a variável aparece com freqüência (mais de uma vez) em mais de um modelo 
ou explicação, 3 -  se a variável aparece em pelo menos um modelo, mas também mostra ter 
força explicativa (estatisticamente significativa); e 4 — se ela for considerada pelo grupo como 
a variável com maior poder explicativo, considerando todos os seus modelos.

12 “Nós acreditamos que nos anos 90 teremos um período no qual várias abordagens serão 
combinadas, com o objetivo de oferecer explicações teóricas positivas mais equilibradas e mais 
completas sobre as instituições legislativas”.

13 Coloco entre aspas o termo arbitrariedade porque entendo que essa arbitrariedade é, na verda­
de, muito mais uma opção teórica que informa ao pesquisador o que incluir e o que não incluir 
num a determinada análise.

14 Refiro-me ao trabalho sobre o papel informacional atribuído aos relatores nas comissões da 
Câmara dos Deputados. Aqui percebemos uma ressonância com a visão de Geertz (1978) da 
religião como sistema cultural, que penetra no senso comum, apesar de se distinguir dele, através 
de atitudes e disposições.

15 “[...] Na verdade, o processo político freqüentemente gera instituições que são positivas para 
uns e negativas para outros, dependendo de com quem está o poder. Assim, argumento que 
instituições podem ser estuturas de cooperação, mas podem, também, ser estruturas de poder”.
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Resumo

Teoria e Método nos Estudos sobre o Legislativo Brasileiro: uma Revisão da Literatura no Período 1994-2005

Esta revisão bibliográfica traz os aspectos mais relevantes da produção científica brasileira no campo dos 
estudos legislativos no período de 1994 a 2005. A reconstrução racional da produção científica procura 
delimitar que teorias influenciaram os pesquisadores brasileiros quando se voltaram para o Congresso 
Nacional, tomando como ponto de partida as teorias positivas sobre o legislativo norte-americano (versões 
distributivista, informacional e partidária). O texto traz, também, uma breve discussão sobre as mais 
significativas opções metodológicas feitas por esses pesquisadores para dar conta do seu objeto de estudo. 
Adicionalmente, o artigo traz aspectos relevantes sobre a agenda de pesquisa. Como resultado, aponta-se 
a forte influência das teorias norte-americanas no Brasil, em especial a versão partidária, assim como os 
limites da metodologia e da base empírica utilizada pelos pesquisadores brasileiros.

Palavras-chave: Estudos legislativos; Teorias positivas sobre o Legislativo; Novo institucionalismo; Teoria 
da Escolha Racional; Congresso Nacional.

Abstract

Theory and Method in the Studies on the Brazilian Legislative: a Review o f the Literature in the 1994-2005 
Period

This bibliographic review analyzes the most relevant aspects of the Brazilian scientific production in the 
field of legislative studies in the period from 1994 to 2005. The rational reconstruction of the scientific 
production aims at delimiting which theories have influenced Brazilian researchers as they turned to the 
National Congress, taking as starting point positive theories on the North American legislative (distributive, 
informational, and party versions). The paper also brings a brief discussion on the most significant 
methodological options taken by such researchers in order to account their object of study. Moreover, the 
article points out relevant aspects on the research agenda. As a result, it points up the strong influence of 
North American theories in Brazil, especially the part)' version, as well as the limits of methodology and 
of the empirical basis utilized by Brazilian researchers.

Keywords: Legislative studies; Positive theories on the legislative; New institutionalism; The theory of 
rational choice; National Congress.



Résum é

Théorie et Méthode dans les Études à propos du Législatif brésilien: une Révision de la Littérature dans la Période

1994-2005

Cette révision bibliographique identifie les aspects les plus relevants de la production scientifique brési­
lienne dans le domaine des études législatives au cours des années 1994 à 2005. La reconstruction 
rationnelle de la production scientifique cherche à démontrer que les théories ont influencé les chercheurs 
brésiliens quand ils se sont tournés vers le Congrès National, choisissant comme point de départ les 
théories positives sur le législatif nord-américain (versions distributive, informationnelle et partidaire). Le 
texte propose, également, une brève discussion sur les options méthodologiques les plus significatives 
faites par ces chercheurs pour pouvoir aboutir avec leur objet d’études. L’article aborde, en outre, des 
aspects relevants à propos de l’agenda de recherche. En tant que résultat, il indique la forte influence des 
théories nord-américaines au Brésil, en particulier la version partidaire, ainsi que les limites de la métho­
dologie et de la base empirique employée par les chercheurs brésiliens.

Mots-clés: Etudes législatives; Théories positives sur le Législatif; Nouvel institutionnalisme; Théorie du 
Choix Rationnel; Congrès National.
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